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INTRODUÇÃO 

Para qualificar a gestão dos recursos hídricos da Região Hidrográfica V é importante conhecer o território. Neste sentido, o Comitê de Bacia da Região 
Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá (CBH-BG) tem a honra de apresentar os Relatórios de Territorialidade 
por Subcomitê. A iniciativa partiu do anseio dos membros do CBH-BG em sistematizar e representar todos os territórios da Região Hidrográfica V (RH-V) de 
forma didática e aprofundada, contribuindo com o conhecimento sobre o território para toda a população nela inserida. A construção dos Relatórios de 
Territorialidade contou com a participação dos membros do CBH-BG e com a equipe de Especialistas em Recursos Hídricos da Agevap alocados no Escritório de 
Projetos do CBH-BG.  

Os Relatórios servirão como uma ferramenta de ensino, de planejamento e auxílio na tomada de decisões na gestão de recursos hídricos da RH-V, tanto para 
o poder público quanto para o CBH-BG. Para tal, foi estruturado a partir de reuniões iniciais com a Diretoria do CBH-BG e reuniões semanais com a equipe 
Agevap, obtenção de dados secundários através do contato com instituições e órgãos públicos, além de pesquisa bibliográfica e revisão de literatura. A 
metodologia utilizada está sistematizada no fluxograma da Figura 1.  

Os Relatórios de Territorialidade por Subcomitê são seis produtos que abrangem todos os Subcomitês do CBH-BG, divididos por temáticas de acordo com os 
Macroprogramas definidos para o Plano de Aplicação Plurianual (PAP) vigente.  

Os Relatórios de Territorialidade encontram-se divididos em 5 (cinco) capítulos. O Capítulo I traz um panorama geral sobre a Região Hidrográfica V (RH-V) e 
seus limites geográficos dentro da Região Metropolitana, além disso, apresenta o Comitê de Bacia da RH-V, seus subcomitês e os limites dos subcomitês da 
referida região, e conta com um resumo sobre os macroprogramas. O Capítulo II traz uma análise mais detalhada da área de cada subcomitê referente ao seu 
Relatório de Territorialidade, bem como a análise populacional daquele subcomitê de acordo com os setores censitário do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Já o Capítulo III apresenta um panorama geral dos municípios da área do subcomitê referente ao seu Relatório de Territorialidade, mergulha 
em informações mais detalhadas sobre cada um dos municípios da área do subcomitê referente ao seu Relatório de Territorialidade. O Capítulo IV introduz a 
principal parte do Relatório de Territorialidade, o referente capítulo discorre sobre o contexto dos subcomitês nos macroprogramas, identificando as principais 
potencialidades e fragilidades relacionadas aos macroprogramas no Subcomitê.
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O DESENVOLVIMENTO DOS RELATÓRIOS DE ATIVIDADE 

Figura 1. Fluxograma com a metodologia utilizada para a elaboração dos Relatórios de Atividade.
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CAPÍTULO I: PANORAMA GERAL - COMITÊ DE BACIA E MACROPROGRAMAS

Lagoa da Maricá em Araçatiba 

Foto de Leandro Viana Guerra. 
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Região Hidrográfica V 

As regiões hidrográficas são recortes espaciais adotados pelo Estado para 
facilitar o planejamento e a gestão dos recursos hídricos em território 
estadual. A Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas 
Lagunares de Maricá e Jacarepaguá corresponde à Região Hidrográfica V 
(RH-V), com uma área de aproximadamente 4.800 km². Na RH-V reside a 
maior parte da população urbana do estado, incluindo a maior parte da 
população que vive em aglomerados subnormais (mais de 1 milhão). A 
população total é de 10.186.090 habitantes, sendo 42.840 de áreas rurais e 
10.143.250 de áreas urbanas, o que corresponde a 99,6% da população total 
(IBGE, 2010).   

A Baía de Guanabara está inserida na RH-V, seu espelho d'água compreende 
cerca de 380 km², e sua bacia hidrográfica cobre parcial ou completamente 
17 municípios; incluindo totalmente: Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá, 
Guapimirim, Magé, Duque de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, São João de 
Meriti e Nilópolis; e parcialmente: Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de 
Macacu, Petrópolis, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro.  

O Comitê de Bacia Hidrográfica da RH-V 

O Comitê de Bacia da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de 
Maricá e Jacarepaguá (CBH-BG) é um órgão colegiado que tem como 
objetivo principal promover a gestão descentralizada e participativa dos 
recursos hídricos em sua área de atuação, a Região Hidrográfica V (RH-V) do 
Estado do Rio de Janeiro. A missão do CBH-BG é integrar os esforços do 
poder público, dos usuários e da sociedade civil, para soluções regionais de 
ǇǊƻǘŜœńƻΣ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Ŝ ǊŜŎǳǇŜǊŀœńƻ Řƻǎ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ǾƛŀōƛƭƛȊŀƴŘƻ ƻ ǳǎƻ 
sustentado dos recursos naturais, a recuperação ambiental e a conservação 
dos corpos hídricos quanto aos aspectos de quantidade e qualidade das 
águas da região hidrográfica da Baía de Guanabara.  

 

 

A organização do Comitê teve início no ano de 2001 e foi composta por duas 
comissões: uma para o lado Leste da Baía de Guanabara e outra para o lado 
Oeste. O CBH-BG foi instituído pelo Decreto Estadual nº 38.260 de 16 de 
setembro de 2005, cuja redação foi alterada pelo Decreto Estadual nº 
45.462 de 25 de novembro de 2015, expandindo a área de atuação e 
incluindo as áreas dos sistemas lagunares de Jacarepaguá, Lagoa Rodrigo de 
Freitas, Itaipu/Piratininga e Maricá-Guarapina. Dessa forma, foram criadas 
seis regiões hidrográficas distintas, possibilitando a estas regiões se 
organizarem em subcomitês, sob o comando do CBH-BG.   

A Plenária do CBH-BG é constituída por 45 instituições titulares com direito 
a voz e voto e suas respectivas instituições suplentes e também de membros 
de subcomitês. A composição é paritária, sendo 15 instituições do segmento 
dos usuários, 15 da sociedade civil e 15 do poder público. O CBH-BG é 
dirigido por uma diretoria colegiada composta por seis membros, sendo um 
presidente, um vice-presidente, um diretor secretário, um diretor técnico, 
um diretor de comunicação e um diretor administrativo. Ainda conta 
atualmente com cinco câmaras técnicas, sendo elas: Instrumentos de 
Gestão (CTIG); Institucional e Legal (CTIL); Análise de Projetos (CTAP); 
Educação Ambiental e Mobilização (CTEM); e de Saneamento (CTSAM). 
Além disso, o Comitê conta com Grupos de Trabalho para estudo e discussão 
de temáticas específicas. Cada subcomitê possui uma coordenadoria 
colegiada composta por um coordenador, um vice coordenador e um 
coordenador secretário. Compete aos subcomitês deliberar sobre os 
assuntos relacionados aos recursos hídricos em sua respectiva área de 
atuação e encaminhar proposições ao Plenário do CBH-BG sobre assuntos 
de interesse das respectivas sub-regiões hidrográficas.  
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Os Subcomitês 

Subcomitê do Sistema Lagunar Maricá-Guarapina 

Esta sub-região hidrográfica pertence quase que integralmente ao 
município de Maricá, com exceção de uma pequena área localizada em 
Niterói (bairro Várzea das Moças), onde se situa a nascente do Rio Inoã, 
afluente do Rio do Vigário, que desemboca na Lagoa Brava. É um ambiente 
costeiro que se limita a oeste pela linha divisória entre os municípios de 
Niterói e Maricá. Ao norte, pelos municípios de São Gonçalo, Itaboraí e 
Tanguá e a leste por Saquarema - pela Serra do Mato Grosso seguindo pela 
Serra de Jaconé até Ponta Negra ς no município de Maricá. Ao sul, o 
território abre-se para o oceano onde estão localizadas as Ilhas Maricás. É 
constituído pelo Sistema Lagunar de Maricá com cinco lagoas de água 
salobra: Brava, Maricá, da Barra, do Padre e de Guarapina, além da Lagoa 
de São Bento, não pertencente ao sistema lagunar e que atualmente não 
possui contribuições de cursos hídricos. A sub-região hidrográfica abrange 
seis bacias principais: a do Rio do Vigário, do Rio Camburi, do Rio Ubatiba 
(Silvado), da Lagoa da Barra, da Lagoa do Padre, do Rio Caranguejo e do Rio 
Grande de Jaconé ς esta última delimitando a região a leste e drenante para 
a Lagoa de Jaconé, corpo hídrico que não pertence a esta sub-região. Em sua 
porção oeste encontra-se o Canal da Costa, corpo hídrico receptor da 
microbacia do Rio Itaocaia, que tem como rio principal o próprio Rio 
Itaocaia. Seguindo na direção leste, o Canal da Costa deságua no Canal de 
São Bento, que faz a ligação entre a Lagoa Brava e a de Maricá. Drenam para 
a Lagoa Brava a microbacia do Vigário, com os rios do Vigário, afluente do 
Rio Taquaral, e também com contribuição do Rio Bosque Fundo e Rio da 
Preguiça. Além destes, o Rio Inoã, juntamente com o Rio Taquaral, afluem 
para o Rio Camboatá, que desemboca na Lagoa de Maricá. Além da 
microbacia do Vigário, a Lagoa de Maricá é receptora da microbacia do Rio 
Madruga (que tem como curso hídrico principal o Rio Madruga), microbacia 
do Rio Imbassaí (que compreende Rio Imbassaí e o Canal de Itapebinha), 
microbacia do Rio Buriche (que compreende o Rio Buriche e o Canal do 
Buriche), microbacia do Camburi (composta pelo Rio Camburi e Rio Buris) e 
microbacia do Rio Ubatiba ou Silvado (que possui o Canal da Cidade e o Rio 
Mombuca, recebendo como afluentes os Rios Ludgero, Rio Fundo, Rio 

Sapucaia, Rio Ubatiba, Córrego Riachinho, Rio Caboclo, Rio Itapeteiú). A 
Lagoa de Maricá, em sua porção oeste, é interligada à Lagoa da Barra, 
receptora dos Córregos Caju e Bambuí, que por sua vez é interligada, 
também, à Lagoa do Padre, em sua porção leste. A Lagoa do Padre, que 
recebe o Córrego do Padre como contribuinte, possui conexão com a Lagoa 
de Guarapina. Esta última possui como microbacias drenantes as do Rio 
Doce (composta pelo Rio Caranguejo, Rio das Conchas, Córrego do Engenho, 
Rio Lagoinha Nova, Rio Jacaré, Rio Padeco e Rio Doce), do Rio Bananal e a 
de Ponta Negra (que compreende o Canal de Ponta Negra e o Córrego Ponta 
Negra) (CBH-BG, 2021). 

Subcomitê do Sistema Lagunar de Jacarepaguá 

O subcomitê Jacarepaguá atua na Baixada de Jacarepaguá, que é um 
ambiente costeiro formado por uma planície litorânea situada na zona oeste 
da cidade do Rio de Janeiro. A sub-região hidrográfica se limita à oeste pelas 
encostas atlânticas do Maciço da Pedra Branca. À leste pelo Maciço da 
Tijuca, ao sul pelas Lagoas de Marapendi, Lagoinhas (ou Taxas), 
Jacarepaguá, Camorim e Tijuca, e ao norte pela Serra do Valqueire. A linha 
limite ao sul é a linha costeira que segue do Canal da Visconde de 
Albuquerque até a Ponta de Grumari. Estas lagoas formaram-se após um 
processo de assoreamento marítimo que resultou na restinga onde se situa 
a Região da Barra da Tijuca.   
 
O conjunto lagunar de Jacarepaguá possui uma área de, aproximadamente, 
13,24 km². A lagoa de Jacarepaguá é a mais interiorizada do conjunto e 
possui a área de 4,07 km². A lagoa de Camorim possui uma área de 0,80 km², 
comporta-se como um canal de ligação entre as lagoas da Tijuca (a leste) e 
a de Jacarepaguá (a oeste). A lagoa da Tijuca é a maior deste conjunto com 
4,34 km², e a menor é a Lagoinha (ou Taxas) com 0,70 km². A Região Lagunar 
de Jacarepaguá é formada pelos rios Guerenguê e Passarinhos, 
provenientes do Maciço da Pedra Branca, pelo Rio Grande (Maciços da 
Tijuca e Pedra Branca) e pelos rios das Pedras e Anil (Maciço da Tijuca). Toda 
a área desta sub-região hidrográfica está inserida nos bairros de 
Jacarepaguá, Barra da Tijuca e Grumari, no Município do Rio de Janeiro 
(CBH-BG, 2021).  
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Subcomitê Lagoa Rodrigo de Freitas 

O subcomitê Lagoa Rodrigo de Freitas atua na sub-região hidrográfica 
inserida nos bairros do Jardim Botânico, Humaitá, Horto, Gávea, Leblon, 
Ipanema e Lagoa, no município do Rio de Janeiro. A área da sub-região mede 
cerca de 32 km² e é composta pelo rio Rainha (4,50 km), pelo rio dos 
Macacos (5,50 km) e pelo rio Cabeças (3,20 km), em grande parte 
canalizados, que contribuem com água doce para a Lagoa Rodrigo de 
CǊŜƛǘŀǎΣ ŘŜ łƎǳŀ ǎŀƭƻōǊŀΣ ŎǳƧƻ ŜǎǇŜƭƘƻ ŘΩłƎǳŀ ƳŜŘŜ оΣул ƪƳчΦ ! ƭŀƎƻŀ Ŝǎǘł 
ligada ao mar pelo canal do Jardim de Alah (CBH-BG, 2021). 

Subcomitê Lagunar Itaipu-Piratininga 

O Subcomitê do Sistema Lagunar Itaipu Piratininga, conhecido como CLIP, 
atua no Sistema Lagunar de Itaipu ς Piratininga, que é um ambiente costeiro 
no município de Niterói. O sistema Lagunar de Itaipu e Piratininga se inicia 
na Ponta do Elefante, no limite do município de Maricá até a vertente 
oceânica do Forte Imbuí. É constituído de duas lagunas de água salobra, 
ƛƴǘŜǊƭƛƎŀŘŀǎ ǇŜƭƻ Ŏŀƴŀƭ ŘŜ /ŀƳōƻŀǘłΣ ŎǳƧƻǎ ŜǎǇŜƭƘƻǎ ŘΩłƎǳŀ ǎƻƳŀƳ оΣур 
km², compreendendo as bacias hidrográficas da Região Oceânica de Niterói, 
com aproximadamente 35,4 km² de área. Esse sistema é formado por rios, 
valas e canais naturais de drenagem, contribuintes às lagunas de Itaipu e 
Piratininga, além de barragens e reservatórios naturais e artificiais, áreas 
ǵƳƛŘŀǎ Ŝ łƎǳŀǎ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜŀǎΦ 5ŜƴǘǊŜ ƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ǉǳŜ ŎƻƴǘǊƛōǳŜƳ ǇŀǊŀ 
a Laguna de Piratininga estão o córrego da Viração, o valão do Cafubá, rio 
Arrozal, rio Jacaré, canal de Santo Antônio, que totalizam uma área de 
drenagem de 14,6 km2. DentrŜ ƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ǉǳŜ ŘŜǎłƎǳŀƳ ƴŀ [ŀƎǳƴŀ 
de Itaipu estão os rios João Mendes, da Vala, córrego dos Colibris (do Parque 
Estadual Serra da Tiririca) e o valão de Itacoatiara, totalizando uma área de 
drenagem de 20,8 km. As nascentes estão situadas nos morros que 
circundam as lagunas, sendo em geral protegidas por Mata Atlântica em 
bom estado de conservação.   
 
O anfiteatro montanhoso que forma a sub-região hidrográfica e tem as 
lagunas em suas partes mais baixas, abre-se para o oceano, sendo limitado 
pelas cristas dos morros da Viração, e pelas Serras Grande (Morro do 
Cantagalo e Jacaré) e da Tiririca, incluindo em sua porção sudoeste a bacia 

oceânica do Imbuí. A partir da década de 70, foi aberto um canal 
permanente para o mar na Laguna de Itaipu, o que tornou a renovação de 
suas águas prioritariamente controlada pelas marés, enquanto Piratininga 
depende da entrada de água doce. Faz parte, parcialmente, desta sub-região 
hidrográfica o município de Niterói (CBH - BG, 2021).  

Subcomitê Leste 

A área de atuação do Subcomitê Leste se inicia na vertente guanabarina do 
Forte Imbuí, no município de Niterói, até a bacia do Suruí, inclusive, 
compreendendo as bacias hidrográficas: Rios Mutondo e Imboaçu, Rios 
Guaxindiba/Alcântara, Rio Caceribu, Rio Guapi/Macacu, Rio Roncador - 
também denominado Rio Santo Aleixo -, Rio Iriri, Rio Suruí e, ainda, áreas 
drenantes para a Baía de Guanabara a nordeste, leste e sudeste, desde a 
bacia do Rio Suruí (inclusive), até o Sistema Lagunar de Itaipu -
Piratininga(exclusive). Fazem parte da área do subcomitê, integralmente, os 
municípios de São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá e Guapimirim e, parcialmente, 
Rio Bonito, Magé, Cachoeiras de Macacu e Niterói (em suas bacias de 
vertente interior à Baía de Guanabara (CBH -BG, 2021).  

Subcomitê Oeste 

A área de atuação do Subcomitê Oeste se inicia na bacia hidrográfica do Rio 
Saracuruna/Inhomirim (inclusive) e se estende até a Bacia do Rio Carioca 
(inclusive), compreendendo as bacias hidrográficas: Rio 
Saracuruna/Inhomirim, Rios Sarapuí/Iguaçu, Rios Acari/S. J. de Meriti, Rio 
Irajá, Rio Faria e Timbó, Rio Maracanã, Rio Carioca e ainda as áreas 
drenantes para a Baía de Guanabara a noroeste, oeste e sudoeste, desde a 
foz do Rio Suruí (exclusive), até o Pão de Açúcar (inclusive). Fazem parte da 
área do subcomitê, integralmente, os municípios de Duque de Caxias, 
Belford Roxo, Mesquita, São João de Meriti e Nilópolis, e parcialmente, 
Petrópolis, Nova Iguaçu, Magé e Rio de Janeiro. É a região mais populosa e 
com a maior complexidade socioeconômica da Região Hidrográfica da Baía 
de Guanabara (CBH -BG, 2021).
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Mapa 1.  Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Atlas da RH-V, 2021.
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Fonte: Atlas da RH-V, 2021.

Mapa 2. Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
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Mapa 3. Região Hidrográfica V  

  

 

 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Atlas da RH-V, 2021.
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Mapa 4. Os Subcomitês  
 

 
Fonte: Atlas da RH-V, 2021.
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Os macroprogramas 

Em setembro de 2018, o Comitê de Bacia da Baía de Guanabara elaborou 
seu Programa de Aplicação Plurianual (PAP), para o período de 2019 a 2022, 
tendo o mesmo sido aprovado no âmbito do Comitê, no final do mês de 
outubro através da Resolução CBH-BG n. º 065/2018, alterada pela 
Resolução CBH-BG nº 71/2019. O PAP do Comitê da Baía de Guanabara foi 
referendado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos no mês de 
dezembro de 2018, pela Resolução CERHI n. º 210/2018.   

Em novembro de 2018 é constituído no âmbito do CERHI, o grupo de 
trabalho denominado de GT FUNDRHI, cuja atribuição é a de Acompanhar o 
cumprimento do TAC ς Termo de Ajuste e Conduta nº 0018492- 
42.2017.8.19.0001, celebrado em 2017, entre o Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro ς MP/RJ), a Procuradoria Geral do Estado do Rio de 
Janeiro ς PGE/RJ e a Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro ς 
SEFAZ/RJ, tendo como intervenientes a Associação Pró-Gestão das Águas da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul ς AGEVAP e o Consórcio 
Intermunicipal Lagos São João ς CILSJ.   

O GT FUNDRHI é resultado do Termo de Ajuste de Conduta assinado em 
agosto de 2018, cuja intenção é definir a forma de retorno dos recursos 
arrestados em parcelas mensais de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) mensais, acompanhar o prazo e as condições para liberação dos 
recursos por meio de apresentação de requisição de recursos já aprovados 
no PAP.   

Com a previsão da devolução destes recursos através do TAC supracitado, o 
CBH- BG fez, em maio de 2019 a Oficina de planejamento estratégico, 
controle social e gestão financeira para a aplicação destes, deliberando 
como prioritárias as ações de fortalecimento dos Instrumentos de Gestão a 
serem implementadas na RH-V.   

Em 12 de março de 2019, o CBH-BG através da Resolução nº 068, aprovou o 
ajuste do seu Plano de Aplicação Plurianual ς PAP para o período de 
2019/2022, os recursos da CUTE foram condensados nos dois primeiros 

anos (2019 e 2020). Em 24 de setembro de 2019 o CBH-BG aprovou uma 
nova atualização em seu Plano de Aplicação Plurianual que aprova a 
previsão de 100% dos recursos da CUTE para o ano de 2019, através de 
Macroprogramas. Os macroprogramas são desdobramentos temáticos 
agregados, ou seja, constituem-se de projetos que organizam, por temas 
afins, as diversas atividades executadas da atuação do Comitê. Em 07 de 
outubro de 2020, o CBH-BG através da Resolução n°093, alterou a Resolução 
CBH-BG 71/2019 e aprovou a reestruturação do Plano de Aplicação 
Plurianual ς PAP 2019/2022.  

Macroprograma 1: Instrumentos de Gestão 

O gerenciamento de recursos hídricos deve promover e utilizar-se de uma 
base de dados sustentada pela pesquisa científica, a fim de gerar 
informações necessárias à tomada de decisão pelos Comitês e gestores, e 
interação contínua e permanente entre estes e os pesquisadores da área 
básica, formando assim uma rede de conhecimento que alimenta um 
sistema de informações, vital para a implementação de políticas públicas em 
nível municipal, estadual e federal. O desenvolvimento de mecanismos 
institucionais que permitam essa integração é fundamental para uma visão 
estratégica conjunta dos recursos hídricos. 

Ações de levantamento de dados primários serão realizadas nas 
ações recomendadas no Plano Diretor de Recursos Hídricos da Baía de 
Guanabara (2005), assim, a realização do levantamento de dados primários 
necessários à tomada de decisão na gestão de recursos hídricos representa 
uma ação estratégica na com importância para toda a Região Hidrográfica 
da Baía de Guanabara. 

Macroprograma 2: Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário 

Entendendo a dificuldade dos municípios para ampliação de seus 
respectivos sistemas de saneamento básico na mesma proporção em que se 
dá o desenvolvimento econômico e demográfico de sua região, o CBH-BG 
destinou recursos para o macroprograma Coleta e Tratamento de Esgotos 
Sanitários.  
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O macroprograma Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário propõe-se a 
consolidação de editais para implantação de sistemas convencional e 
alternativo de saneamento ambiental para coleta e tratamento de efluentes 
sanitários domésticos em regiões desprovidas destes sistemas, na Região 
Hidrográfica V. Na primeira fase do programa, será investido R$ 
7.519.727,83. 

Macroprograma 3: Resíduos Sólidos, Drenagem e Água 

O macroprograma de Resíduos Sólidos, Drenagem e Água preconiza 
desenvolver estratégias para planos de remediação em locais de destinação 
inadequada de resíduos sólidos, realização de planos de drenagem por 
subcomitê articulando a comunicação com os poderes federal, estadual ou 
municipal. Suas prioridades são para apoiar e elaborar estudos básicos e 
projetos executivos principalmente relacionados às diretrizes dos Planos 
Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e também focados em 
soluções para áreas de vulnerabilidade a eventos extremos, como planos de 
gerenciamento de risco.  

Macroprograma 4: Monitoramento Quali-Quantitativo 

O CBH-BG através da Resolução nº 068, de 12 de março de 2019, aprovou o 
ajuste do seu Plano de Aplicação Plurianual ς PAP para o período de 
2019/2022. Neste sentido, o CBH-BG aprovou, através de seu Planejamento 
estratégico, controle social e gestão financeira 2019-2022, o 
monitoramento quali-quantitativo da água da Região Hidrográfica V, ação 
fundamental no sentido de complementar a rede de monitoramento 
existente e de subsidiar a tomada de decisões necessárias para a melhoria 
das condições dos corpos hídricos, em quantidade e qualidade. Em 
11/12/2018 a Resolução nº 068 foi referendada pela Resolução CERHI-RJ nº 
210/2018.   

O programa de monitoramento quali-quantitativo da água da Região 
Hidrográfica V é ação fundamental no sentido de subsidiar as tomadas de 
decisões necessárias para a melhoria das condições dos corpos hídricos, em 
quantidade e qualidade. O programa propõe-se ao monitoramento quali-

quantitativo da água na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara (RH-V), 
compreendendo o escopo de amostragem, medição da vazão, análise 
laboratorial de parâmetros qualitativos, sistematização e apresentação dos 
dados em relatórios técnicos, assim como relatórios simplificados voltados 
ao público leigo para realização de ações de educação ambiental, 
mobilização e capacitação. 

Macroprograma 5: Infraestrutura Verde 

O Macroprograma Infraestrutura Verde visa contribuir com a recuperação 
de áreas de vegetação que são importantes para os recursos hídricos da 
Região Hidrográfica V (RH-V). Segundo o Plano Estadual de Recursos 
IƝŘǊƛŎƻǎΣ ŀ ŀœńƻ άнΦпΦн - Estudos e projetos para a revitalização de rios e 
ƭŀƎƻŀǎέ Ş ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ŎƻƳƻ ƴƝǾŜƭ о όŜǎŎŀƭŀ ŘŜ м ŀ тύ Ŝ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ 
de prioridade média a nível da gestão estadual de recursos hídricos. O Plano 
Diretor de Recursos Hídricos da Baía de Guanabara (2005) recomenda ações 
de reflorestamento que são refletidas em seu Plano de Aplicação Plurianual, 
em seu componente 3 - Melhoria das condições ambientais, que tem como 
objetivo a melhoria dos recursos hídricos nos quesitos quali-quantitativos 
através de práticas de renaturalização dos corpos hídricos.  

Macroprograma 6: Educação Ambiental 

O papel da Educação Ambiental é sensibilizar a população sobre a 
importância da preservação do meio ambiente, oferecendo-lhes, ao mesmo 
tempo, opções de subsistência e oportunidades para melhorar sua 
qualidade de vida, mostrando que as comunidades locais são as principais 
beneficiadas com as atividades de conservação. Existe, portanto, a 
necessidade de promover o crescimento da consciência ambiental, 
expandindo a possibilidade de a população participar em um nível mais alto 
no processo decisório, como uma forma de fortalecer sua 
corresponsabilidade na fiscalização e no controle dos agentes de 
degradação ambiental, notadamente dos recursos hídricos.  

Neste sentido, em sua oficina de planejamento estratégico, o CBH-BG 
aprovou os macroprogramas para aplicação do seu Plano de Aplicação 
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Plurianual, tendo em vista o cronograma para liberação dos recursos do GT 
FUNDRHI. Entre os macroprogramas aprovados, está o de Educação 
Ambiental, Mobilização e Capacitação para as Bacias da Região Hidrográfica 
da Baía de Guanabara (RH-V), haja vista a importância dessas ações como 
ferramentas de gestão para o Comitê de Bacia.  

Macroprograma 7: Apoio à Pesquisa 

O Programa Apoio a Pesquisa RH-V consiste em incentivar e apoiar o 
desenvolvimento do conhecimento na área de atuação do CBH-BG, 
proporcionando a imersão científica de estudantes matriculados em cursos 
de graduação, pós-graduação stricto sensu e pós-doutorado. Objetiva-se 
estimular iniciativas nas áreas temáticas definidas como prioritárias pelo 
Comitê, promovendo o desenvolvimento de projetos, produtos, processos, 
serviços e sistemas inovadores e sustentáveis que contribuam para o 
aprimoramento das ferramentas de gestão de recursos hídricos, 
proporcionando, em última instância, maior eficácia do investimento de 
recursos financeiros arrecadados com a cobrança pelo uso da água.
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CAPÍTULO II: SUBCOMITÊ DO SISTEMA LAGUNAR MARICÁ-GUARAPINA

Lagoa da Barra em Gamboa 

Foto de Leandro Viana Guerra. 



 

30 
 

O subcomitê do Sistema Lagunar Maricá-Guarapina 

 

Como o próprio nome sugere, o subcomitê atua no Sistema Lagunar de 
Maricá-Guarapina, comtemplando quase toda região do município. É 
considerado um ambiente costeiro que se limita à oeste pela linha divisória 
entre os municípios de Niterói e Maricá. Ao norte, pelos municípios de São 
Gonçalo, Itaboraí e Tanguá e a leste por Saquarema - pela Serra do Mato 
Grosso seguindo pelas serras de Jaconé até Ponta Negra ς no município de 
Maricá. O limite sul é a linha costeira que segue de Ponta Negra até a Pedra 
do Elefante, em Itaipuaçu. É constituído por cinco lagoas de água salobra, 
compreendendo, aproximadamente, 34,87 km² distribuídos pelas Lagoas 

Brava, de Maricá, da Barra, de Jacaroá, do Padre e de Guarapina. Esta sub-
região hidrográfica abrange três bacias principais: a do rio Vigário, a do rio 
Ubatiba e a do rio Caranguejo. Faz parte, parcialmente, desta sub-região 
hidrográfica, somente o município de Maricá (CBH-BG, 2020). 

Após análise de setores censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, concluiu-se que 99,6% da população de Maricá está incluída no 
território do referido subcomitê (Tabela 1) e, por esse motivo, optou-se por 
analisar as temáticas dos macroprogramas para todo o município (IBGE, 
2010). Como os dados obtidos remontam do último levantamento 
censitário, ocorrido no ano de 2010, recomenda-se que essa análise seja 
refeita o quanto antes forem disponibilizados dados atualizados pelo 
instituto. 

Observa-se no Mapa 5 que a maior densidade demográfica do município se 
concentra nos bairros do Centro, Araçatiba, São José do Imbassaí, Inoã e 
Jardim Atlântico. Já no Mapa 6 estão mapeados os aglomerados subnormais 
de Maricá, com destaque para as comunidades no distrito de Inoã (Beira Rio, 
Mangueira, Risca Faca, Fernando Mendes e Manoel Pequeno) que 
coincidem com o adensamento populacional no Mapa 5. 

 
 
 
Tabela 1.  Análise populacional do Subcomitê do Sistema Lagunar Maricá-Guarapina 

Subcomitê Município 
População Total do 

Município 
(Censo 2010) 

População do Município 
na Área do Subcomitê 

População Total do 
Município  

(Estimativa 2021) 

Área do 
Subcomitê (ha) 

% População do 
Município na Área do 

Subcomitê 

Maricá-Guarapina Maricá 127.461 126.937 167.668 34.762,54 99,6% 

TOTAL RH-V - 11.773.594 10.274.792 - 481.364,81 - 

 

 

  

Fonte: Análise AGEVAP utilizando base de dados Setores Censitários do IBGE 2010 e a população estimada do IBGE para 2021. 
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Mapa 5. Densidade demográfica por setores censitários no Subcomitê do Sistema Lagunar Maricá-Guarapina 
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 Mapa 6. Comunidades, aglomerados subnormais, loteamentos e conjuntos habitacionais no SSLM-G 
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CAPÍTULO III: PANORAMA GERAL DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

Lagoa de Maricá em Araçatiba 

Foto de Leandro Viana Guerra. 
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Maricá 
A região de Maricá começou a ser povoada no início do 
século XVI. A história do desbravamento do atual Município 
de Maricá remonta às últimas décadas do século XVI, 
começando a ser povoada pela necessidade da Coroa 
Portuguesa em defender o litoral de ataques dos corsários 
franceses. Entre 1574 e 1830 as terras são doadas aos 
colonizadores, divididas em sesmarias concedidas na faixa 
litorânea, compreendida entre Itaipuaçu e as margens da 
lagoa, no local onde mais tarde surgiu a cidade (IBGE, 2017; 
PREFEITURA DE MARICÁ, 2020). 

Em 1584, José de Anchieta partiu de Cabuçu, com o padre 
Leitão e numeroso grupo de índios, ocasião em que efetuou 
a célebre 'pesca miraculosa' na Lagoa de Araçatiba. Ali 
encontrou sinais da colonização, pois já estavam sendo 
exploradas algumas sesmarias. Onde hoje se localizam o 
povoado de São José de Imbassaí e a fazenda São Bento, 
fundada em 1635 pelos padres beneditinos, surgiram os 
primeiros núcleos de povoação em Maricá. Às primitivas 
populações desses dois núcleos deve-se a construção da 
primeira capela em terras maricaenses, destinada ao culto de 
Nossa Senhora do Amparo. Os habitantes da região aos 
poucos se deslocaram para a outra margem da lagoa, que 
possuía clima mais saudável. Nesse novo local, em 1814, teve 
origem a Vila de Santa Maria de Maricá, que em 1889 pelo 

recente governo republicano é elevada à cidade. Destaca-se 
que Charles Darwin em 1832 incluiu Itaipuaçu em seu 
roteiro de pesquisa (PREFEITURA DE MARICÁ, 2020). 

No fim do século XIX, foi construída uma estrada de ferro 
para auxiliar no escoamento da pesca e das bananas 
produzidas na região e no final do século XX teve início a 
construção de condomínios, o que incentivou a construção 
civil, o turismo de veraneio e o comércio no município.  

 

Mapa 7. Maricá - Localização na RH-V e uso e cobertura do solo 
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Maricá 
Informações gerais 

 
 

1833 

 Mata Atlântica 

 361,572 km² [2021] 

 167.668 hab. [2019] 

 98,50% 

 1,50% 

 0,765 [2010] 

 0,49 [2010] 

 R$ 232.761,15 [2019] 

 45,60% [2010] 

 8,10% [2010] 

 8,43 óbitos/1000 nascidos vivos [2020] 

 0,2 por 1000 habitantes [2016] 
Fonte: Atlas Brasil; PNUD, 2010; IBGE 2010; DATASUS 2016 e 2017; IBGE 2021 
 

Uso e ocupação do solo 

 
Fonte: CAR, 2018 

Saneamento 
 

Abastecimento de Água 

 

Prestador: 
CEDAE 
Águas do Rio 

Fonte: SNIS, 2021 

 

Índice de perda na distribuição  56,58 % 

Consumo médio per capita 99,9 (l/hab.dia) 
 

Esgotamento Sanitário 

 

Prestador: 
CEDAE 
SANEMAR 

Fonte: SNIS, 2021 

 

 

Resíduos Sólidos 

 

Prestador: 
SOMAR 

 

Coleta 
seletiva X 
Coleta de 
óleo vegetal X 
Fonte: SNIS, 2021;  
CEPERJ 2019 

Plano Municipal de Saneamento Básico 

Existência de PMSB: Sim 

Data de elaboração: 12/2015 

Situação: Desatualizado 

Eixos contemplados:  

 Ṋ  Ṋ  Ṋ  Ṋ 
Existência de PMGIRS: Não 
Fonte: SNIS, 2021; Pesquisa AGEVAP 

 

Precipitação 

 
Fonte: CPRM, 2015 

 

Vulnerabilidade 

Inundação Deslizamento 

  
Fonte: CPRM, 2015 
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CAPÍTULO IV: CONTEXTO DO SUBCOMITÊ NOS MACROPROGRAMAS 

Lagoa de Maricá em Araçatiba 

Foto de Leandro Viana Guerra. 
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Macroprograma 1: Instrumentos de Gestão 

Ações do Plano de Bacia Hidrográfica 

O Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica da Baía de 
Guanabara (PDRH-BG), elaborado em 2005 e com horizonte de 
planejamento para 2020 considerou somente a área drenante para a Baía 
de Guanabara (CONSÓRCIO ECOLOGUS-AGRAR, 2005). Isto é, não houve 
menção ao Subcomitê Sistema Lagunar Maricá-Guarapina nesse primeiro 
Plano, mas há planejamento e discussões que serão levantadas no próximo 
Plano de Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara (ainda em fase de 
diagnóstico). 

Ações do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERHI) não traz informações 
específicas para subcomitês, pois trata sobre o cenário atual e os cenários 
futuros de forma mais abrangente para todo o Estado do Rio de Janeiro, com 
as divisões entre Regiões Hidrográficas (RH) e Unidade de Planejamento 
Hídrico (UHP). No entanto, as UHPs possuem limites muitas vezes alinhados 
aos dos subcomitês, como é o caso da UHP V-e2 que se assemelha ao SSLM-
G. Desta forma, serão abordados nesse tópico os diagnósticos e cenários 
constantes do PERHI para a unidade mencionada. 

De forma geral, o Plano traz preocupações que são convergentes nas nove 
RHs do Estado, em especial na RH-V, que compreende boa parte da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro: falta de planejamento urbano, ocupações 
desordenadas de encostas e margens de rios e lagoas, degradação de 
recursos hídricos e das biotas regionais. (COPPETEC, 2014) 

Em seu Plano de Ações, com horizonte para 2030, são elencados programas 
divididos entre coordenação direta do Sistema de Gestão de Águas e 
responsabilidade compartilhada com outros setores. Após a listagem de 
programas, os mesmos foram hierarquizados de 1 a 7, sendo 1 as ações de 
menor importância e 7 as de maior importância. Dentre as ações, é possível 
destacar as que possivelmente trarão maiores impactos ao Subcomitê do 
Sistema Lagunar Maricá-Guarapina, como: Implantação da barragem do 

Guapiaçu (hierarquia 6); Enquadramento de mananciais prioritários no 
estado do Rio de Janeiro (hierarquia 5); Ampliação da rede de 
monitoramento quali-quantitativo (hierarquia 6); Estudo de intrusão salina 
na foz dos principais estuários do estado (hierarquia 2); Melhorias dos 
Sistemas de Abastecimento de Água (hierarquia 3); Melhorias dos sistemas 
de coleta e tratamento de esgoto (hierarquia 7); Apoio aos Municípios para 
remediação de lixões desativados (hierarquia 3); Estudos e projetos em 
áreas prioritárias à proteção de mananciais (hierarquia 5); Estudos e 
projetos para revitalização de rios e lagoas (hierarquia 3); Incentivo à 
conservação e uso sustentável dos recursos naturais em áreas rurais 
(hierarquia 4). (COPPETEC, 2014) 

Cadastro de usuários de água 

O cadastro de usuários foi analisado conforme cadastro no Cadastro 
Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH), e os setores dos 
usuários abrangem abastecimento público e esgotamento sanitário, 
agricultura (irrigação), criação animal, indústria, geração de energia, 
mineração, obras hidráulicas, aquicultura, uso condominial, que 
corresponde a pontos de captação para uso predial, com fins de lavagem de 
pisos e do estabelecimento, rega de jardim, sanitários, e outros usos 
pontuais. Há de se ressaltar que muitas vezes a água captada não possui 
apenas um uso, sendo utilizada também para diversos fins secundários, e 
nestes casos o usuário é categorizado conforme o uso principal. 

O CNARH foi criado pela Agência Nacional de Águas (ANA), em parceria com 
órgãos estaduais gestores de recursos hídricos, para armazenar os registros 
dos usuários de recursos hídricos que captam água de rios, lagos ou poços, 
lançam efluentes ou realizam demais interferências diretas em corpos 
hídricos. Seu principal objetivo é armazenar informações acerca dos 
diferentes usuários de água ς pessoas e empresas ς e compor uma ampla 
base de dados, que pode, além de subsidiar estudos e políticas públicas 
voltadas para a gestão dos recursos hídricos, servir de base para a 
implementação da Outorga e Cobrança pelo uso da água, outros dois 
instrumentos da PNRH, pois o sistema contabiliza quantos pontos de 
interferência estão cadastrados em determinada região hidrográfica. 
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Destaca-se que, uma vez que o sistema é auto declaratório, ele não 
necessariamente reflete a totalidade dos pontos de interferência existentes 
em determinada região. No estado do Rio de Janeiro, desde 2006 o 
preenchimento do CNARH é pré-requisito para a solicitação de Outorga pelo 
uso da água e das Certidões Ambientais de Reserva Hídrica e Uso 
Insignificante de Recurso Hídrico.   

Dentro do Subcomitê Sistema Lagunar Maricá-Guarapina existem 403 
pontos cadastrados, incluindo captações (371 subterrânea e 10 superficial), 
lançamentos (21 pontos) e ponto de referência (1 ponto). A Figura 2 ilustra 
o gráfico com o percentual destes tipos de interferência e Mapa 8 apresenta 
sua distribuição pelo município. 

Figura 2. Gráficos de número de pontos cadastrados por tipo de 
interferência 

 
Fonte: Análise AGEVAP, com dados do CNARH 2021. 

As captações mais representativas em número de pontos referem-se a 
Consumo Humano, com 269 pontos, seguido pela finalidade classificada 
como Outros, com 93 pontos de captação, sendo possível verificar seus 
diferentes tipos de uso na Figura 3 e, também, observando o Mapa 9. 

 

Figura 3. Gráficos de número de pontos cadastrados por tipo de uso 

 
Fonte: Análise AGEVAP, com dados do CNARH 2021. 

No que tange ao volume captado por tipo de uso, é possível constatar pela 
Figura 4 que a maior parte do volume total anual captado (97.271.607,69 
Ƴшκǎύ Ş ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ άƻǳǘǊƻǎέ όоу҈ύΣ ǎŜƎǳƛŘƻ ŘŜ ƛƴŘǵǎǘǊƛŀ όнс҈ύΣ 
consumo humano (26%), abastecimento público (8%), aquicultura em 
tanque escavado (2%), e esgotamento sanitário (0,5%). Irrigação e 
mineração tiveram seus dados quase que insignificantes (próximos de 0%). 

Figura 4. Gráficos de volume anual captado (m³/ano) por tipo de uso 

 
Fonte: Análise AGEVAP, com dados do CNARH 2021. 
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Já com relação ao volume de efluentes lançados, poucos são os pontos 
cadastrados, e a maior parte do volume lançado anualmente representa 
consumo humano (56%), conforme a Figura 5. Em seguida, esgotamento 
sanitário (26%), outros (18%) e indústria (0,5%). Os pontos cadastrados para 
lançamento totalizam apenas 21 cadastros. 

Figura 5. Gráficos de volume anual lançado (m³/ano) por tipo de uso 

 
Fonte: Análise AGEVAP, com dados do CNARH 2021. 

Possuir um número de cadastros para lançamentos tão reduzido, apenas 21 
(vinte e um) pontos, indica que há subnotificação dos despejos de efluentes 
na região do Subcomitê do Sistema Lagunar Maricá-Guarapina. A Tabela 2 
mostra todos os resultados dos pontos cadastrados na área em questão. 
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Tabela 2. Pontos Cadastrados por tipo de finalidade de acordo com o tipo de interferência e o volume anual associado 

 
Fonte: Análise AGEVAP, com dados do CNARH 2021.
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Abastecimento Público 8 5 3 0 0          173.740,00       7.446.000,00                           -   

Aquicultura em Tanque Escavado 3 3 0 0 0       1.649.700,50                           -                             -   

Consumo Humano 269 260 2 7 0     12.577.293,95     12.028.800,00       1.070.980,20 

Criação Animal 0 0 0 0 0                           -                             -                             -   

Esgotamento Sanitário 6 0 0 6 0                           -                             -            485.273,12 

Indústria 20 19 0 1 0     24.904.795,20                           -                 3.285,00 

Irrigação 2 2 0 0 0                  255,50                           -                             -   

Mineração - Outros Processos Extrativos 1 0 1 0 0                           -               12.600,00                           -   

Mineração - Extração de Areia Cascalho em Leito de Rio 0 0 0 0 0                           -                             -                             -   

Aproveitamento Hidroelétrico 0 0 0 0 0                           -                             -                             -   

Obras Hidráulicas 0 0 0 0 0                           -                             -                             -   

Serviços 1 0 0 0 1                           -                             -                             -   

Termoelétrica 0 0 0 0 0                           -                             -                             -   

Outras 93 82 4 7 0     36.575.856,54                           -            343.027,68 

TOTAL SUBCOMITÊ403 371 10 21 1     75.881.641,69     19.487.400,00       1.902.566,00 

TOTAL CBH-BG4251 3506 338 336 71  375.491.323,41  638.192.025,40  490.605.130,58 
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Mapa 8. Pontos cadastrados por tipo de interferência 
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Mapa 9. Pontos cadastrados por tipo de uso 
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Outorga do direito de uso dos recursos hídricos 

A outorga é o ato administrativo mediante o qual o poder público 

outorgante (União, estado ou DF) faculta ao outorgado (requerente) o 

direito de uso de recursos hídricos, por prazo determinado, nos termos e 

condições expressas no respectivo ato, que deve ser publicado no Diário 

Oficial da União (no caso da ANA), dos Estados ou do DF. A outorga deve ser 

solicitada por todos aqueles que usam ou pretendem usar os recursos 

hídricos, seja para captação de águas superficiais ou subterrâneas, seja para 

lançamento de efluentes ou qualquer ação que interfira no regime hídrico 

existente, incluindo uso de potenciais hidrelétricos. Portanto, não importa 

se o usuário já tem seu uso implantado ou não, a outorga deve ser obtida 

para todos os usos de recursos hídricos. A exceção é para algumas formas 

de uso da água consideradas de pouca expressividade quando se compara a 

quantidade de água demandada com a disponibilidade existente no local. 

Nesses casos exclui-se a obrigatoriedade da outorga, mas não a 

responsabilidade do usuário de computar os usos e, portanto, de informar 

ao poder público federal ou estadual os volumes utilizados. 

Dentro da base do CNARH do dia 18/04/2022, também há a informação 

sobre o status do pedido de outorga (outorgado, em análise e uso 

insignificante). Para o Subcomitê do Sistema Lagunar Maricá-Guarapina, a 

Figura 6 ilustra quantas outorgas de uso foram concedidas, totalizando 

somente 57 (14%). Por outro lado, a maioria dos cadastros são processos 

em análise, 322 no total (80%), e os demais são usos insignificantes, 15 no 

total (4%) e indeferidos 9 no total (2%), mostrados de maneira mais 

detalhada de acordo com o tipo de finalidade de cada ponto na Tabela 3 e 

no Mapa 10. Já o Mapa 11 aponta a localização dos pontos outorgados no 

município, por tipo de inferência, enquanto a Tabela 4, apresenta estes 

pontos expondo, também, seus tipos de uso e volume associado. 

 

 

Figura 6. Status das Outorgas de Direito de Uso solicitadas e cadastradas no 
CNARH 

 
Fonte: Análise AGEVAP, com dados do CNARH 2021. 
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Tabela 3. Pontos Cadastrados por tipo de finalidade de acordo com a situação de outorga 

 
Fonte: Análise AGEVAP, com dados do CNARH 2021.
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Abastecimento Público 1 6 0 0 0 1 0 0 0 0 8

Aquicultura em Tanque Escavado 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 3

Consumo Humano 37 215 11 0 0 6 0 0 0 0 269

Criação Animal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Esgotamento Sanitário 0 6 0 0 0 0 0 0 0 0 6

Indústria 3 15 2 0 0 0 0 0 0 0 20

Irrigação 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2

Mineração - Outros Processos Extrativos 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Mineração - Extração de Areia Cascalho em Leito de Rio 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Aproveitamento Hidroelétrico 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Obras Hidráulicas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Serviços 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Termoelétrica 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Outras 15 74 2 0 0 2 0 0 0 0 93

TOTAL SUBCOMITÊ 57 322 15 0 0 9 0 0 0 0 403

TOTAL CBH-BG1030 2206 826 3 10 129 1 45 1 0 4251

Pontos Cadastrados 18-04-2022
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Tabela 4. Pontos Outorgados por tipo de finalidade de acordo com o tipo de interferência e o volume anual associado 

 
Fonte: Análise AGEVAP, com dados do CNARH 2021.
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Abastecimento Público 1 0 1 0 0                          -        3.153.600,00                          -   

Aquicultura em Tanque Escavado 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Consumo Humano 37 32 0 5 0          880.640,90                          -            811.246,20 

Criação Animal 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Esgotamento Sanitário 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Indústria 3 2 0 1 0            73.365,00                          -                3.285,00 

Irrigação 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Mineração - Outros Processos Extrativos 1 0 1 0 0                          -              12.600,00                          -   

Mineração - Extração de Areia Cascalho em Leito de Rio 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Aproveitamento Hidroelétrico 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Obras Hidráulicas 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Serviços 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Termoelétrica 0 0 0 0 0                          -                            -                            -   

Outras 15 14 0 1 0          315.132,50                          -              85.662,24 

TOTAL SUBCOMITÊ 57 48 2 7 0      1.269.138,40      3.166.200,00          900.193,44 

TOTAL CBH-BG1030 851 45 114 20    16.906.488,01    40.906.037,70  119.432.677,36 
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Mapa 10. Situação de outorga dos usuários cadastrados 

 
 


























































































































